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CUrS0 provido.

e] e. 	 e discutidos os presenes autos de

redurso j.ni...,erposlo por ATILA JOSE BORGES.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro CORE-

Jho de Contil.n.i.intes, por unanimidade de votos, dar provimenlo ao re-

curso, HO': ,5 termos do re}. . a'i ..nrio e que passam e lnLewat . o preseni:e

julgado,
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VIS10 EM	 FRANCi'SCO u)Romo DA ROCHA NEÍO	 PROCURADOR DA FA

SE'iMPIO DEu	 ZENDA NACIONr:d .

O 9 DEZ 1991
ir: :1 perem	 aLnd.::-..1, do presente julgamento, os seguintes COHSE,11-1E?i-

4aidevam Alves de O] i.. 'se 1 e 	 Id	 1 e iensen, Maria Cielia de

de	 Mo e Franoisco de Pauta Correa Carne:Lr-c:: Giffoni. Ausente

jus .LifiLadamente o Conselheiro JosÉ Ir e.Passuello.
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FELPI.LO.Rig

PrOCPSSO decorrente de glosa de doação de bens diversos
realizado no sereicio de 1992 à FUNDAÇAO CLW1URAL DE: CURI7113A e PRE:-
FEllURA MHNICIPA1 DE". CUR11TBA poi' entendeu a fiscalização não estar.
sal'isfoi1a a	 lei de rogÊ,ncia, por itIfração das leis Ngg: 7.713, de
22/12/80, 8.023 do 12/04/90, 2.134 do 27/12/90, 0.218 de 28/08/91 e
8.313 dE .'10/12/91.

Recebida a notificação de cobrança, o ldt i bit
pugna tempestivamente, alegando em sinLese quw,:

a) a doação está perfeitamente comprovada per relação
indicadora do cada bem e valor, publicação de jornais e documento of1-
ci.al dal'*,ãmara Municipal agradecendo o atoN

b) que sal . isfaz a lei, porque a doação foi feita a órgão
pCiblico5

c) que o valor da doação está derilTro do 11mile fiado
pelo 1.R.

d) que os bons doados, de muito maior p ua o abatido,
Lein origem em MOIOS çtact;ado espia,, por ílãO ter 2W valor, na
Época de aqustção, não fora relacionados na dec1araçãc.

A decisão monocrática de fl',Js. 16 a 17, julga improce
dente a impunação sob o fundamento de que a Fundação Eultural de Curi-
tiba e a Prefeitura Municipal de i..;ur1i.....íba preencllem os requisitos
gidos pela Legisação q3o JtASLj i'lLOU ::::., lançamento o pelo Parecer Nor
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Conselheiro Júlio César Gomes da Si).va	 Relator.

Não me parece tenha razão a decisão recorrida ao enten-
der que 'tção consta dos	 orr.rtrlquer documenIo que comprove que .us

beneficiárias de doação, nu seja, Fundação Cul:ui-ai de Curitiba e Pre-
feitura Municipal de Curitlba, weencha	 requisiLos legais.'

AnterHiormente a esta afirmativa, transcreve a decisão
OS disposi .l-ivos a que se refere a lei Nu 3.8:.!:O/60, cujo art. 2g . deter

mtna sejam preenchidos os seguintes rCW.I.iSit,"..OS

i	 estar reguiarmente constiíuida HO E3?,R51. 1 	 runclo-

nando em forma regular, com exat. a observãncja dos estatutos aprovados',

11	 haver sido	 de nUilidade públáda por

t	 C.1 o 6;	 l op to do 1.ircio	 dos. kl:sl.:::)...0(:).;;F: OU rir:'	 Dto E r

Federat¡;

- publcar, semestralmente, a demonstração da os
obUlda e da despesas rea1J.zada no período anterior;

IV	 não distribuir1 ccc. os. honifidaeles, ou vantagens
a dIri.e..„vites, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma. ou pre'...ex

fo.

	  Obvio que visa o legisladoi , dom tais e .r..igü?ncas im-

ped.1.; o Traude e que sejam beneficiadas sociedades que hão aLendam as
finalidades sndiais, culturais e benemerentes a que deviam exercer:

Na hipót.ese a doação foi realizada a dois órgãos
sendo que um deles COM O poder de conceder o decreto de,:_;1_,,vi,>lidade

púb!ica que não foi comprovado.
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Comprovou o Recorrente, a sociedade, a doação. feita 2

realizada de bens obtidos ao longo de muitos anos de trabalho e pes-

qui'za	 e representados por . mapas .1...re,1,:,.1.-es, aereos, brasrJes, fl.àmul.,,,

Por tais. razeies, uma vez que a. presunção "juris et de

júri' à de que o Órgão público atenda integralmente a legislação, uo--

nheço do recurso por ser tempestivo . e the dou provimento:,

Brasília -- DF, 21 de outubro de 1994.

c.P.- ----------
Júlio Cesar SomesaWESI.T.Relator
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